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XI - infrações relativas à apresentação das declarações de instituições financeiras e assemelhadas que 
devam conter os dados referentes aos serviços prestados, às informações relativas às contas contábeis e 
à natureza das operações realizadas e ao valor do imposto:
a) multa de R$ 2.444,27 (dois mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e vinte e sete centavos), por 
declaração, aos que a apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento;
b) multa de R$ 6.110,69 (seis mil, cento e dez reais e sessenta e nove centavos), por declaração, aos que 
deixarem de apresentá-la;
XII - infrações relativas à Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e: 
a) aos prestadores de serviços que substituírem RPS por NFS-e após o prazo regulamentar, mesmo não 
havendo imposto a ser recolhido: (Com a redação da Lei nº 16.757, de 14/11/17)
1. multa de R$ 142,04 (cento e quarenta e dois reais e quatro centavos) por mês, nos casos em que o 
número de RPS substituídos fora do prazo for igual ou inferior a 10 (dez); 
2. multa de R$ 284,08 (duzentos e oitenta e quatro reais e oito centavos) por mês, nos casos em que o 
número de RPS substituídos fora do prazo for superior a 10 (dez) e igual ou inferior a 50 (cinquenta); 
3. multa de R$ 568,16 (quinhentos e sessenta e oito reais e dezesseis centavos) por mês, nos casos em 
que o número de RPS substituídos fora do prazo for superior a 50 (cinquenta) e igual ou inferior a 300 
(trezentos); 
4. multa de R$ 1.136,32 (mil cento e trinta e seis reais e trinta e dois centavos) por mês, nos casos em 
que o número de RPS substituídos fora do prazo for superior a 300 (trezentos); 
b) (REVOGADA) (Revogada pela Lei nº 16.757, de 14/11/17)
c) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, observada a imposição 
mínima de R$ 1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito centavos), aos que deixarem de substituir RPS 
por NFS-e; 
d) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, observada a imposição 
mínima de R$ 1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito centavos), aos prestadores de serviços que, 
obrigados à emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica: 
1. emitirem documento fiscal que não seja hábil ou adequado à respectiva prestação de serviço; 
2. dificultarem ao tomador dos serviços o exercício dos direitos previstos na Lei nº 14.097, de 2005, 
inclusive por meio de omissão de informações ou pela criação de obstáculos procedimentais; 
3. induzirem, por qualquer meio, o tomador dos serviços a não exercer os direitos previstos na Lei nº 
14.097, de 2005; 
e) multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) aos prestadores de serviços que deixarem de exibir o material 
previsto no artigo 237; (Acrescida pela Lei nº 16.757, de 14/11/17)
XIII - infrações relativas ao fornecimento de informações referentes à utilização de cartões de crédito ou 
débito e congêneres em estabelecimentos prestadores de serviços localizados no Município de São 
Paulo: 
a) multa de R$ 6.110,69 (seis mil, cento e dez reais e sessenta e nove centavos), por mês, às pessoas 
jurídicas administradoras de cartão de crédito ou débito e congêneres que deixarem de apresentar, na 
conformidade do regulamento, as informações relativas à utilização de cartões de crédito ou débito e 
congêneres em estabelecimentos prestadores de serviços localizados no Município de São Paulo;
b) multa de R$ 3.055,34 (três mil e cinquenta e cinco reais e trinta e quatro centavos), por mês, às 
pessoas jurídicas administradoras de cartão de crédito ou débito e congêneres que apresentarem fora do 
prazo estabelecido em regulamento, ou o fizerem com dados inexatos ou incompletos, as informações 
relativas à utilização de cartões de crédito ou débito e congêneres em estabelecimentos prestadores de 
serviços localizados no Município de São Paulo;
XIV - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação do imposto: multa de 
R$ 75,94 (setenta e cinco reais e noventa e quatro centavos). 
§ 1º As importâncias previstas neste artigo, atualizadas para o exercício de 2011, serão corrigidas 
monetariamente na forma do disposto no artigo 589. 
§ 2º Aplica-se o disposto no inciso VIII do “caput” deste artigo às declarações apresentadas pelas 
instituições financeiras e assemelhadas. 
§ 3º Para fins de quantificação da base de cálculo das multas, o valor do imposto devido corresponde ao 
valor total da obrigação principal, independentemente da exigibilidade ou do recolhimento, total ou parcial, 
do imposto. (§ 4º do art. 14, acrescido pela Lei nº 16.757, de 14/11/17)

Art. 258. No concurso de infrações, as penalidades serão aplicadas conjuntamente, uma para cada 
infração, ainda que capituladas no mesmo dispositivo legal. (Art. 15 da Lei nº 13.476, de 30/12/02)

Art. 259. Na reincidência, a infração será punida com o dobro da penalidade e, a cada reincidência 
subsequente, aplicar-se-á multa correspondente à reincidência anterior, acrescida de 20% (vinte por 
cento) sobre o seu valor. (Art. 16 da Lei nº 13.476, de 30/12/02)

Parágrafo único. Entende-se por reincidência a nova infração, violando a mesma norma tributária, 
cometida pelo mesmo infrator, dentro do prazo de 5 (cinco) anos, contados da data em que se tornar 
definitiva, administrativamente, a penalidade relativa à infração anterior.

Art. 260. Se o autuado reconhecer a procedência do Auto de Infração, efetuando o pagamento das 
importâncias exigidas, dentro do prazo para apresentação de defesa, o valor das multas será reduzido de 
50% (cinquenta por cento). (Art. 17 da Lei nº 13.476, de 30/12/02, com a redação da Lei nº 14.256, de 
29/12/06)

Art. 261. Se o autuado reconhecer a procedência do Auto de Infração e Intimação, efetuando o 
pagamento das importâncias exigidas, no curso da análise da impugnação, ou no prazo para 
apresentação de recurso ordinário, o valor das multas será reduzido em 25% (vinte e cinco por cento).
(Art. 18 da Lei nº 13.476, de 30/12/02, com a redação da Lei nº 14.256, de 29/12/06)

Art. 262. As reduções de que tratam os artigos 260 e 261 não se aplicam aos autos de infração lavrados 
com a exigência da multa prevista no artigo 254. (Art. 19 da Lei nº 13.476, de 30/12/02)

Art. 263. Não serão exigidos os créditos tributários apurados através de ação fiscal e correspondentes a 
diferenças anuais de importância inferior a R$ 10,00 (dez reais), somados imposto e multa, a valores 
originários. (Art. 20 da Lei nº 13.476, de 30/12/02)
Parágrafo único. A importância fixa, prevista neste artigo, será atualizada na forma do disposto no artigo 
589.

Art. 264. O sujeito passivo que reincidir em infração a este capítulo poderá ser submetido, por ato do 
Secretário Municipal da Fazenda, a sistema especial de controle e fiscalização, disciplinado em 
regulamento. (Art. 80 da Lei nº 6.989, de 29/12/66)

Art. 265. O pagamento do imposto é sempre devido, independentemente da pena que houver de ser 
aplicada. (Art. 82 da Lei nº 6.989, de 29/12/66)

Seção XIII  
Descontos  

Subseção I 
Fundo Municipal de Inclusão Digital 

Art. 266. Fica instituído o Fundo Municipal de Inclusão Digital, que tem por objetivo garantir recurso 
orçamentário e financeiro para a consecução da Política Municipal de Inclusão Digital, bem como o 
financiamento de inovações tecnológicas de interesse público, notadamente as ações que visem ampliar 
a eficiência do serviço público. (Art. 11 da Lei nº 14.668, de 14/01/08, com a redação da Lei nº 16.757, 
de 14/11/17)
Parágrafo único. O fomento ao desenvolvimento de ferramentas tecnológicas será realizado através de 
edital de chamamento, na forma definida em regulamento. 

Art. 267. Os prestadores de serviços que contribuírem ao Fundo Municipal de Inclusão Digital poderão 
descontar do valor mensal devido a título de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, 
incidente sobre os serviços descritos no item 1 da lista do “caput” do artigo 183, o equivalente ao valor 
doado ao referido fundo, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor do imposto devido. (Art. 12 da Lei 
nº 14.668, de 14/01/08, com a redação da Lei nº 16.757, de 14/11/17)
§ 1º Os valores doados no mês poderão ser utilizados para o desconto do imposto com vencimento no 
mês subsequente, respeitado o limite definido no “caput” deste artigo e vedada a compensação em outros 
meses.
§ 2º A comprovação do direito ao desconto previsto no “caput” deste artigo será feita mediante documento 
próprio emitido pelo Sistema Municipal de Inclusão Digital. 

Subseção II 
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FUMCAD 

Art. 268. As instituições financeiras que contribuírem ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente – FUMCAD poderão descontar do valor mensal devido a título de Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza – ISS, incidente sobre os serviços descritos nos itens 15.03, 15.07, 15.14, 15.16 e 

a) simular que os serviços prestados por estabelecimento localizado no Município de São Paulo, inscrito 
ou não em cadastro fiscal de tributos mobiliários, tenham sido realizados por estabelecimento de outro 
Município;
b) obrigado à inscrição em cadastro fiscal de tributos mobiliários, prestar serviço sem a devida inscrição.

Art. 256. O crédito tributário não pago no seu vencimento, nele incluída a multa, será corrigido 
monetariamente e sobre ele incidirão juros de mora, nos termos da legislação própria. (Art. 21 da Lei nº 
13.476, de 30/12/02)
Parágrafo único. Inscrita ou ajuizada a dívida, serão devidos, também, custas e honorários advocatícios, 
na forma da legislação.

Seção XII  
Infrações e Penalidades  

Art. 257. As infrações às normas relativas ao imposto sujeitam o infrator às seguintes penalidades: (Art. 
14 da Lei nº 13.476, de 30/12/02, com a redação da Lei nº 15.406, de 08/07/11)
I - infrações relativas à inscrição cadastral: multa de R$ 501,70 (quinhentos e um reais e setenta 
centavos) aos que deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, a inscrição inicial em cadastro 
fiscal de tributos mobiliários, quando a infração for apurada por meio de ação fiscal ou denunciada após o 
seu início;
II - infrações relativas a alterações cadastrais: multa de R$ 358,36 (trezentos e cinquenta e oito reais e 
trinta e seis centavos) aos que deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, ou efetuarem, sem 
causa, as alterações de dados cadastrais ou o encerramento de atividade, em cadastro fiscal de tributos 
mobiliários, quando a infração for apurada por meio de ação fiscal ou denunciada após o seu início;
III - infrações relativas aos livros destinados a registro de ocorrências, quando apuradas por meio de ação 
fiscal ou denunciadas após o seu início: multa de R$ 783,39 (setecentos e oitenta e três reais e trinta e 
nove centavos) aos que não possuírem os referidos livros ou, ainda que os possuam, não estejam 
devidamente autenticados, na conformidade do regulamento;
IV - infrações relativas a fraude, adulteração, extravio ou inutilização de livros fiscais destinados a registro 
de ocorrências: multa de R$ 783,39 (setecentos e oitenta e três reais e trinta e nove centavos), por livro, 
aos que fraudarem, adulterarem, extraviarem ou inutilizarem os mencionados livros fiscais;
V - infrações relativas aos documentos fiscais:
a) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto exigível e não recolhido, observada 
a imposição mínima de R$ 1.606,51 (mil seiscentos e seis reais e cinquenta e um centavos), aos que 
emitirem com dados inexatos nota fiscal de serviços eletrônica ou outro documento previsto em 
regulamento; (Com a redação da Lei nº 16.757, de 14/11/17)
b) multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor do imposto devido, observada a imposição mínima 
de R$ 1.433,44 (mil, quatrocentos e trinta e três reais e quarenta e quatro centavos), aos que adulterarem 
ou fraudarem nota fiscal de serviços eletrônica ou outro documento previsto em regulamento;
c) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, observada a imposição 
mínima de R$ 716,72 (setecentos e dezesseis reais e setenta e dois centavos), aos que, não tendo 
efetuado o pagamento do imposto correspondente, emitirem, para operações tributáveis, documento fiscal 
referente a serviços não tributáveis ou isentos e aos que, em proveito próprio ou alheio, se utilizarem 
desses documentos para a produção de qualquer efeito fiscal;
d) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido, observada a imposição mínima 
de R$ 215,01 (duzentos e quinze reais e um centavo), aos que, tendo efetuado o pagamento integral do 
imposto, utilizarem bilhetes de ingresso não autorizados na conformidade do regulamento;
e) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, observada a imposição 
mínima de R$ 1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito centavos), aos tomadores de serviços 
responsáveis pelo pagamento do imposto que deixarem de emitir ou o fizerem com importância diversa 
do valor dos serviços ou com dados inexatos, nota fiscal eletrônica do tomador/intermediário de serviços;
f) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por documento, aos tomadores de serviços 
não obrigados à retenção e recolhimento do imposto que deixarem de emitir ou o fizerem com importância 
diversa do valor dos serviços ou com dados inexatos, nota fiscal eletrônica do tomador/intermediário de 
serviços;
g) multa de R$ 600,00 (seiscentos reais) por veículo, aos prestadores de serviços de estacionamento ou 
de manobra e guarda de veículos ("valet service"), ou aos estabelecimentos que disponibilizarem o "valet 
service" para seus clientes, que deixarem de afixar o cupom de estacionamento em veículo usuário do 
serviço;
h) multa de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais) por veículo, aos prestadores de serviços de 
estacionamento ou de manobra e guarda de veículos ("valet service"), ou aos estabelecimentos que 
disponibilizarem o "valet service" para seus clientes, que adulterarem, fraudarem ou emitirem com dados 
inexatos o cupom de estacionamento afixado em veículo usuário do serviço; 

i) multa de R$ 110,74 (cento e dez reais e setenta e quatro centavos), por documento, aos prestadores de 
serviços que, não estando obrigados ao recolhimento do ISS, deixarem de emitir nota fiscal de serviços 
eletrônica ou outro documento previsto em regulamento; (Acrescida pela Lei nº 16.757, de 14/11/17)
j) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido, observada a imposição mínima 
de R$ 321,29 (trezentos e vinte e um reais e vinte e nove centavos), aos prestadores de serviços que, 
tendo efetuado o pagamento do imposto correspondente, deixarem de emitir nota fiscal de serviços 
eletrônica ou outro documento previsto em regulamento; (Acrescida pela Lei nº 16.757, de 14/11/17)
VI - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 1.433,44 (mil, quatrocentos e trinta e três reais e 
quarenta e quatro centavos) aos que embaraçarem a ação fiscal, recusarem ou sonegarem a exibição de 
livros, documentos, impressos, papéis, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou 
eletrônicos, armazenados por qualquer meio, que se relacionem à apuração do imposto devido;
VII - infrações relativas à apresentação das declarações que devam conter os dados referentes aos 
serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o valor do imposto, bem como declaração de pessoas que 
utilizam espaços ou estruturas compartilhadas, prestada pelo gestor ou organizador desses espaços ou 
estruturas: (Com a redação da Lei nº 16.898, de 23/05/18) 
a) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por declaração, aos que a apresentarem 
fora do prazo estabelecido em regulamento;
b) multa de R$ 148,23 (cento e quarenta e oito reais e vinte e três centavos), por declaração, aos que 
deixarem de apresentá-la;
c) multa de R$ 1.482,30 (um mil, quatrocentos e oitenta e dois reais e trinta centavos), por declaração não 
encaminhada ou encaminhada de forma incorreta ou incompleta pelo gestor ou organizador do espaço ou 
estrutura compartilhada, em relação às empresas que utilizam ou compartilham esses espaços; 
(Acrescida pela Lei nº 16.898, de 23/05/18)
VIII - infrações relativas às declarações que devam conter os dados referentes aos serviços prestados ou 
tomados de terceiros, ou o valor do imposto:
a) nos casos em que não houver sido recolhido integralmente o imposto correspondente ao período da 
declaração: multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, referente aos 
serviços não declarados ou declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do 
regulamento, observada a imposição mínima de R$ 148,23 (cento e quarenta e oito reais e vinte e três 
centavos), por declaração, aos que deixarem de declarar os serviços ou, ainda que os declarem, o façam 
com dados inexatos ou incompletos;
b) nos casos em que houver sido recolhido integralmente o imposto correspondente ao período da 
declaração: multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido, referente aos serviços 
não declarados ou declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, 
observada a imposição mínima de R$ 71,67 (setenta e um reais e sessenta e sete centavos), por 
declaração, aos que deixarem de declarar os serviços ou, ainda que os declarem, o façam com dados 
inexatos ou incompletos;
c) nos casos em que não houver imposto a ser recolhido, correspondente ao período da declaração: 
multa equivalente a R$ 71,67 (setenta e um reais e sessenta e sete centavos), por declaração, referente 
aos serviços não declarados ou declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do 
regulamento, aos que deixarem de declarar os serviços ou, ainda que os declarem, o façam com dados 
inexatos ou incompletos;
IX - infração relativa às declarações destinadas à apuração do imposto estimado: multa de R$ 573,37 
(quinhentos e setenta e três reais e trinta e sete centavos), por declaração, aos que deixarem de 
apresentá-la ou aos que a apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento ou o fizerem com 
dados inexatos ou omitirem elementos indispensáveis à apuração do imposto devido;
X - infrações relativas à utilização de equipamento autenticador e transmissor de documentos fiscais 
eletrônicos:
a) multa de R$ 2.964,68 (dois mil, novecentos e sessenta e quatro reais e sessenta e oito centavos), por 
equipamento, aos que utilizarem equipamento autenticador e transmissor de documentos fiscais 
eletrônicos, sem a correspondente autorização da Administração Tributária;
b) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por equipamento, por mês ou fração de 
mês, aos que emitirem cupom fiscal eletrônico ou documento fiscal equivalente sem as indicações 
estabelecidas na legislação;
c) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por equipamento, por mês ou fração de 
mês, aos que utilizarem equipamento autenticador e transmissor de documentos fiscais eletrônicos, em 
desacordo com as normas estabelecidas na legislação, para o qual não haja penalidade específica 
prevista na legislação do imposto;
d) multa de R$ 2.964,68 (dois mil, novecentos e sessenta e quatro reais e sessenta e oito centavos), por 
equipamento, aos que mantiverem, no estabelecimento, equipamento autenticador e transmissor de 
documentos fiscais eletrônicos com lacre violado ou colocado de forma que não atenda às exigências da 
legislação;
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